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autuo, nos termos da lei, os documento3 que se seguem. 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLA.TINA 
DIKETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Em 12 de dezembro de 1.968 

Of. nº 654/68 

Senhor Presidente: 

Formulamos o presente para entregar-lhe -­
o Projeto de Lei - em anexo - que dá nova redação à arti -
gos e parágrafos da Lei nQ 1818, de 09/03/67, a fim de_ que-­
o mesmo seja submetido à apreciação do plenário dessa c;m& -
ra. 

Em síntese iremos justificar o aludido -
Projeto de Lei da seguinte forma: 

ao Art. lº 
A alteração ao art. lº torna-se imperiosa, uma vez que a -­
Lei nº 1818 não prevê a multa para o recebimento do impôsto­
após o 60º (sexagésimo) dia. 

ao art. 22 

O art. 2Q com a nova alteração terá como finalidade tornar- .~ 

mais fácil o cálculo dos juros, considerando a mora sôbre 
mêses ou frações. 

ao Art. 3º 
Entende a imunidade dos templos de qualquer culto às depen= 
dências destinada á Administração e Serviços indispensá -
veis ao mesmo culto. Com a adoção dêsse artigo estariam, --­
também, imunes as casas paroquiais, o que achamos de justi -
ça. 

Art. 4º, 5º e 62 

A finalidade da modificação dêsses artigos ~ dar maior elas 
ticidade ap processo de inscrição e cobrança da Dividà Ati -
va. Cria , alem disso, estimules à cobrança da Divida Ativa, 
através de percentagens atribuídas aos Órgãos encarregados­
da cobraç.~a. 

Art. 1º 
Nêsse artigo cabe corrigir uma irregularidade da Lei 1818,-­
que, por um lapso , foi aprovada sem a palavra não. Qualquer 
reclamação, por aquela lei, tem efeito suspensivo, o que -­
é um absurdo. 

Continúa ••••••••••.••...• .•.............•........ · · · · · · • • • · · 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLAllNA 
DIKETORIA DE ADMINiSTRAÇAO 

Continuação-ofício nº 654/68-fls2 

Art. 8i 92 e 102 
Têm como finalidade adaptar o Código Tributário à recente -
aprovação pela Câmara dalei que criou a Junta de Recursos 
Fiscais. 

Art. 112 

Abre a perspectiva de serem criadas outras modalidades de e~ 

dastro, tais como o de comerciantes, industriais, veículos -
etc. 

Art. 122 

Reflete o aspecto extra-fiscal do impôsto, procurando dotar­
a cidade de melhor aspecto, trazendo beneficies gerais para­

ª população. 
Art. 132 

Reduz o impôsto territorial mínimos das áreas faveladas, num 
evidente propósito de Justiça sÓcio-eoonômica. 

Art. 14º 
~sses artigo utiliza, como o art. 122, o aspecto extra-fi~­
cial do impôsto, no sentido de zelar pelo lado estético da -­
cidade. Visa, também, punir aquêles que constroem clandestin'ª­
mente, sem o devido respeito aos códigos e as posturas muni­
cipais. 
Finalmente, em seus §§ 42 e 5º, procura sanar injustiça no -
problema das reduções do impôsto predial de quem possui 
apenas um imóvel e nêle reside. Não parece ser justo que po~ 

AI ~' A A 

sa merecer reduçao aquele que possua residencia com valor -
superi0r a 200 salários.'mínimos. 

Art. 1§52 
A finalidade dêsse artigo ~ de isentar do impôsto predial as 
construções de pequeno porte, com área inferior a 30m2 ou -
de valor inferior a 10 salários mínimos. Reflete a intenção­
do P

0
der Executivo de não gravar construções de áreas pobres, 

num.a autêntica medida de justiça-social. 
Art. 16º .. \ 

A redação do art. 16º cria novos casos de isenção de impostos 
' . 

sôbre serviços de qualquer natureza, com o intui to de pr.2_ ..'.." 
piciar condições de s0brevivência aos que presta.Ili serviços -" 
com a finalidade Única de prover o seu sustento. Cremos, -­
com êste artigo, interpretar os anseios de muitos munícipes 
que exercem pequenas atividades não muito rendosas • . . · ·. 

Continúa •.....•.•................ · · · .• • · ·. · · · · · · · · · · • • • • • · · · • 
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.!!r ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLAT!MA 
onmTORIA DE ADMINISTRAÇJ}.(!) 

Continuação~ofício nº 654/68-fls.2 
Art. 182 e Tabela 

Modifica o critério da cobrança da Taxa de Renovação de Lic~n 
ça, estabelecendo um sistema mais racional, em função, apenas~·, 

da atividade do contribuinte. Se êle tem maior ou menor mov!-­
mento econômico, isso, segundo entendemos, não deve afetar o -
valor da referida taxa. O ICM estabelecerá a diferença. 

Art. 192 

N~sse artigo visamos enquadrar os veículos que são emplac~ 
dos em outros municípios e rodam habitualmente em Colatina. 

Art. 209 e 212 
tsses dois artigos trazem, práticamente, como novidade a chan­
cela legal para um isenção que de há muito ~ concedida: a da­
taxa de expediente para os sepultamehtos de indigentes. 

Art. 222, 23º e 242 

Classificam o serviço de coleta domiciliar de lixo entre os~ 
serviços urbanos prestados .. pela Prefeitura e estabelecem novos 
critérios de cobrança. Entendemos.ser absolutamente fora de 

propósito que um imóvel pague NCt$ 5,00 para que o lixo seja -­
retirado tôdo ano. 

Art. 25º 
Esclarece a contagem dos prazos fiscais, cpmo o propósito de-­
sanar eventuais interpretações contraditórias. 

Art. 262 

!lsse artigo permite a aplicação do Código Tributário Nacional­
nas omissões do Código Municipal, num efetivo suporte a legis­
lação municipal~ 

Art. 27º 
Atualiza as alíquotas do impôsto s/ Serviço de Qualquer Nat~-­
rezs , na formado que vem sendo adotado em outros centros do -

, 
pais. 

Art. 28º 
Representa a Tabela citada no art~ 18º do referido Projeto -
de Lei. 

Eis aí , sra Presidente e senhores Vereadores, 
.... 

as razoes do Projeto de Lei ora encaminhado, para o qual sol!-
citamos tôdo apoio para que seja aprovado em regime de urgê~-­
cia urgentíssimas 

e consideração 

ExmQ. Dr$ p AULO 
DDa P:r•esic1en te 

Com as homenagens do nosso particular aprêço--

STEFENONI · 'tfêfiffo .. Munic ~ al. 
da Câmara Municipal 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 
DUUnO.R.IA DE ADMINISTRAÇÃO 

.~J.~ _./~- PROJETO DE LEI NQ //~;f/ 
I 

Dá nova.redação à artigos e parágrafos da 

Lei 1.818, de 09lQ.Jll967 

\~~~ .. '.· ~~ 
---- ~~<·-,}~,~-­
/,,.-.~!);;;-Rí~ 
"'0~~;~. ·;P \~· 

\ ~~ <:?ry;v.' L~ ""'·-· 
~ ~~~ ,~ ~- ~ A Câmara Municipal de Colatina, do Estado do 

~ Espírito Santo, usando de atribuições legais 
D e c r e t a 

tJ{ /§3 Artigo 

. v:é. 112.f 
t.-

lº - A alínea d do artigo 27 da Lei 1818, de 9 de março 
de 1 .. 967, passa a ter a seguinte redação: 
11 d) 30% (trinta por cento) quando o pagamento fÔr/ 
efetuado após o 30º (trigésimo) dia subsequente ao 
vencimento." 

Artigo 22 - O Artigo 28 da Lei 1818 passa a ter a seguinte red~ 
ção: 
11 Artigo 28) Além das multas referidas no artigo ag 
terior, ficam onerados dos juros de mora de 12% (d~ 
ze por cento) ao ano, contados por mês ou fração, -
todos os débitos que não forem liquidados nos pra-­
zos estipulados em leis e regulamentos~" 

Artigo 3º - § 3º do artigo 44 da Lei 1818 passa a ter a seguin­
te redação: 
11 § 3º - A imunidade tributária de bens imóveis dos 
templos se restringe àqueles destinados ao exercí-­
cio do culto, compreendidas as dependências destin~ 
das à Administração e Serviços indispensáveis ao -­
mesmo culto. 11 

Artigo 4º - O artigo 52 da Lei 1818 passa a ter a seguinte red~ 
ção: 
11 Artigo 52 - Da inscrição na Dívida Ativa será no­
tificado o devedor: 
I- pessoalmente, sempre que possível, mediante en-­

trega de cópia do têrmo de inscrição ao devedor, 
seu representante ou preposto, contra recibo; 

II- por carta, acompanhada de cópia do têrmo de ins­
crição do débito, com aviso de recebimento (AR1

)', 

datado e firmado pelo destinatário ou alguém de/ 
seu domicílio; 

III- por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, se 
desconhecido o domicílio fiscal do devedor • 

. · .... •'•' 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLAUNA 
DIKETORIA DE ADMINISTRAÇAO 

Dentro de trinta dias, a contar da data em que se 

presume feita a notificação, será promovida a co­

brança amigáveJ_ da a.ív:La.a a,tiva, a.e1Jois a.o que s~ 

rá imediatamente enviada a certidão do débità ao­

Órgão encarregado da cobrança judicial, a fim de, 

no menor tempo possível, ser ajuizado. 

§ 2Q - Enquanto não houver o ajuizamento, o Órgão encar~ 

regado da cobrança promoverá, pelos meios ao seu­

alcance, a cobrança amigável do débito. 

Artigo 5º - O artigo 57 da Lei 1818 passa a ter a seguinte r~ 

§ Único 

Artigo 6Q 

dação: 
" Artigo 57 - O recolhimento a_o débito considera­

do dívida ativa, far-se-á à vista de guia, em· duas 
, N 

ou mais vias, expedidas e assinadas pelo orgao ou-

servidor que efetuar a cobrança. 

Quando o pagamento for feito com intervenção de ser 

ventuário da justiça, a guia de recolhiinento a.everá 

ser visada pelo representante da Prefeitura no fei­

to .. 
O artigo 58 ela Lei 1818 passa a ter a seguinte rea.a 

.... 
çao: 

"' " Artigo 58 - As guias mencionarao o nome do devedor 

seu enderêço, o nv111ero da inscrição da dívida, a im 
"' a, , . ,. portancia do .ebito, o exercicio ou periodo, a mul~ 

ta, os juros de mora, a correção monetária e custas. 

§ lº - As guias de recolhimento amigável e judicial se1"ão -

acrescidas das percentagens de 5%(cinco po cento) e-

1oy;( a.ez por cento~, para rateio, na forma estabeleci 
da em decreto do Poder E:x:ecu ti vo, e.n tre escrivães e­

oficiais de justiça dos Feitos da Fazenda e funcioná 

rios a.o Setor de Administração a.a Procuradoria Geral 

do Município e do Seto1"' de DÍYida Ativa, respecti vameg, 
te, nas segt:i.intes bases: 

I .... Para os escrivães e oficiais d.e justiça, o proa.u­

to da arrecadação judicial; 

II- para os funcionários do Setor de Administração da 

Procuradoria Geral do Ifu..nicÍpio e do Setor de,.Dí~ 

vida Ativa, o produto da arrecadção amigável"& 
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Artigo 7º 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLAliNA 
DIKETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

O artigo 94 da Lei 1818 passa a ter a seguinte re­
dação: 
11 Artigo 94 - A reclamação contra lançamento não­
terá efeito suspensivo da cobrança dos tributos ~ 

lançados 11
• 

Artigo 8Q - O artigo 104 da Lei 1818 :passa a ter a seguinte 

redação: 
11 Artigo 104 - Da decisão de primeira instância -
caberá recnrso;; voluntário para a Junta a.e Recur­

sos Fiscais, interposto no prazo de l5(qunize) di 

as, contados da data ds;i, ciência a.a decisão, pelo­

autuaa.o ou reclamante"., 

Artigo 9:9: ~ O artigo 106 da Lei l8l8 :passa a ter a seguinte rc 
dação: 
11 Artigo 106 - Nenhun recurso;:; volt:mtário interpo§_ 

to :pelo autuado será encaminhado à Junta de Recur~ 

sos Fiscais~ sem o prévio àepÓsito da quantia exi­

gida~ extinguindo-se o direi to a.o recorrente g_ue 
~ . , 

nao efetuar o a.e:posi to no ])ra,zo legal"., 
Artigo 10º- O a1 .. tigo lJ_O da Lei 1818 pe.ssa a ter a seguinte re 

a.ação: 

" Artigo 110 - Tias decisÕ es de . . . ',.,. . :primeira 1ns"Ganc1a, 

contrárias no todo· ou em parte à Fazena.a Mo..nicipal 1 

· 1 .. ~ i ·e:-· ,..,, a · '""' ,...,, ' 1nc_us1ve por aesc assiiicaçao B in~raçao, sera 
b . ,, . .J • ' ,. .., ...D,, • ' o r1ga-Gor1ame11Ge 1 11n;erpos\,o recurso o_e o_cicio a 

Junta de Recursos Fiscais, con efeito suo:pensivo,­

sempre ~ue a i:oportânci~ en litígio exceder a.e LIT.1-

salário mín~o regional." 
Artigo lJ.Q -O artigo 116 a_e,/Lei 1818 passa a ter a segtJ.inte re 

dação: 
11 A __ ..,,,+1· Q"Q 116 0 P"718Tn8l0 .L.0 ~"00." 8-,.,~ ,, ºDC" 0 ll C oc-.9 I' • 0 .t.l, - u u - - -'- - , I.; _tJ· I .J. O,; Çj_v.C->L l .._ 8 ~d arJ. f 

meà.ian te J)ecreto, instituir outras modalidades a.e -
.. ~ , 

cadastro, a fim de atender a organizaçao f2,zendaria 

dos tributos a.e sua competência." 

Artigo 12º- O § único do artigo 131 a.a Ijei 1818 :passa a ter a 

secuinte redação: 
11 § U!liCO - 0 lmte OU terreno localizado eTI logra­
douro pavimentado nas zonas urba.nas fica sujeito -
ao acréscimo de lo%(dez por cento) sôbre o valor -

a. . ,. t -1- • • • 1 f lt a rvd o impos o uerri ~01--1a .... , :por -a a ·.e muro, e lv/a-

( élez por'. e en to ) sôbre o mesmÇ> 'Talor t por !D'o.l ta d.e­
pass eio .' 

. \. 
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ÉSTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA 
nnunoru~ DE ADMINISTEAÇÃO 

Fica acrescentado ao artigo 135 da Lei 1818 o seguinte 
, ,... , . 

paragnaio m11co: 
li p , ..... , . aragraI o nrn e o Os lotes situados em áreas favela~ 

das, confor:rne considerar o regulamento, pagarão o im/­
pôsto territorial mí.nimo ai:iual de 5%( cinco por cento)-

d 1 , . ./' . . 1 o sa_ario minimo regiona • 

Artigo llj.Q .... O § Único a_o artigo 142 da Lei 1318 }Jassa à § lQ e são 

t ~ h J_• , ..... acrescen ewos a esse ar uigo os paragra:i:os 

5Q com a redação seguinte: 
" § 2~i - Quando situados em logradouros J?LÍ.blicos pavi­

mentaa.os, os préa.ios desprovidos de mnro ou gradil, :P§:. 

garão m impôsto predial acrescido de 5%(cinco por cen­
to) e, com igual acréscimo, na falta de passeio, excl~ 

ida, nêste caso, a penalidade do § 2Q do artigo 131." 
" § 3º - As construções clandestinas ou em situação ir_ 

regular frente ao Código de Obras, situadas dentro das 

zonas urbanas, ficarão s0..jei tas à alíg_uota a.e 2%( a.ois­

por cento), enquanto J?errnanecer a irregularidade. 11 

11 § 4º - O impôsto prea.ial, g_ue inciêle sôbre o ·valor V.Q - ,.., , 
nal da edifica~ao ou construçao, sera reduzido de 25%-

( vinte e cinco por cento), g_uando seu proprietário ne­

le resia.ir, desde q_ue não possua outro imóvel no I1m1i­

cípio e g_ue o valor do imóvel seja igual ou inferior -

a 200 salários mínimos regionais." 
11 § 5º - Hão farão jus à redução os imóveis que não ti 

verem a sua situação completamente regL1larizac1a no Ca­

dastro Imobiliário da Prefeitura." 

Artigo 15º - O Parágrafo Único do artigo 144 da Lei 1818 passa à § -
lº e é acrescentado a êsse artigo o § 2º com a seguinte 

redE:.ção: 

" § 2º - Não se consideram construções para o efeito de 
dtr:!ibutação do irt1pôsto predial os galpÕes, barrs,qÕes, CQ. 

bex·tas ou edificações de valor inferior a 10 salários -
./' . . . _,_ h , . ~ . 30 2 m1n1mos regionais, ou g_ue uen_am area inierior a m -

(trinta metros q_uadrados), q_ue se localizem em lotes ou 

terrenos da zona urbana"" 

Artigo 16Q - Ficam acrescentados ao artigo 148 da Lei 1818 os itens-
. , f , . .:i ,.., • 1-e o: paragra o unico com a reuaçao seguune: · 

" IV - O proprietário de uma ·única viatura de aluguel -

dirigida por êle próprio, no traJ:H~iporte .de passageiros, 

sem g_ualquer auxiliar ou associado;. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLAllNA 
DIKKIORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

V- o profissional, no seu próprio domicílio, sem por­

ta aberta para a via pública, por conta própria e­

::iem empregados, sem reclames ou letreiros, com re­
ceit::t".bruta annal de até 10( dez) ss.lários mínimos-· 

regionais, não sendo considerados empregados os fi 

lhos e a mulher do responsável; 

VI- casa de caridad~,- sociedades de socorros mútuos ou 

es-t;abelecimentos de fins hum.ani tários e assisten-

.ciais, sem finalidade lucrativa; 

VII- associações cnlturais e as desportiYas sem venda -

de poules ou talões de apostas; 

VIII- pensões familiares que .~enham até 5 pensionistas; 

IX- sapateiros remendÕ es que ti .... abalham indi viàus ... lmen~ 

te, sem- empregados e po'r conta própria; 

X- o· profissional ambulante; 

XI- farmácias ma.ntietas por sindicatos ou associaçÕes~­

para fornecimento exclusivo a seus associaclos; 

XII- e:m1)résê'..rios de espetáculos teatrais e 1 circences, 

nos têr.mos que o Regula~ento dispuser. 

XIII- promoventes de concêrtos, .. recitais t rrshows"; q_uer-
,.., 

messes, exposiçoes e espetácnlos similarest obser-

vados prazos, for.mas e condições que o Regulamento 

dispuser; 

§ tL~ico - Salvo as dos incisos XII e JTII que, por fa 

cul tativas, a juízo a.o Diretor do J)epa.rtamento da J!1a­

zenda, devem ser solicitadas antecipadamente a cada -

espetáculo, as isenções previstas neste artigo depen­

dem de requerimento anual instruía.o com os seguintes­
docmnentos: 

a) as dos incisos IV, V 1 VIII, IX e XI com a declara­

ção de que preenchem os requisitos legais para a -

obtenção do benefício; 

b) as do inciso VI, com a prova de sua constituição e 

cópia do balanço da receita e despesa relativo ao­
exercício a..~terior 

e) as associações culturais, com a prova de sua cons­
tituição; 

a.) as agremiações desportivas com a prova; de sua filia 
ção a uma feàeraçS:o esportiva estaãual. 
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Artigo 17º 

Arti,ç·o 18 º L.) 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATiNA 
DIKETORIA DE ADMll\TJSTRAÇÃ.0 

O § Único do Artigo 172 passa a ter a seguinte redação: 
11 § L1nico - A taxa será devia.a na base de 507~( cinquen­

ta por cento) sôbre o valor:obtido mediante o critério 

estal)elecido no artigo 176"., 
O artigo 176 da Lei 1818 passa.a ter a seguinte redação, 

revogado o seu parágrafo Único. 
,.,, 

11 Artigo 176 A taxa de renovaçao de lfucença para loc~ 
,.,, , ...... a. d lizaçao sera cobrada em funçao a.a ativià.a e o sujei to -

passivo, de acôrdo com as tabelas m1exas a êste Código,-

e na conformidade do respectivo Regulamento ou Instruções. 

Artigo 19º - Fica acrescentado ao artigo 200 da Iiei 1818 o seguinte 
, I' • 

paragrafo Lu1ico: 

" § t5.nico - O emplacamento em município diversof.; não im­
pede a exigência da taxa de Licença para Tráfego de Veí­

culos g_ue rodem halJi tualmente no NunicÍpio de Cola tina." 

Artigo 20º - O artigo 221 da Lei 1818 passa a.ter a seguinte rea.ação: 
Artigo 221. - A taxa de expediente é a.evic1a pela apreseQ_ 

tação de petição e documentos às repartições da Prefei­
tnra, para apreciação e despacho pelas autoridades muni 
cipais, ou pela lavratura de têr:mos e contratos com o ~ 
""·T • ' • 1 1 t ., t a d l~-un1c1p10,. oe:m. como pe os a ·os aecorren es .o seu po er 

de polícia. 11 

1'- Artigo 2lº - O artigo 224 da Lei 1818 passa a ter a seguinte redação: 
11 Artigo 224- -Ficam isentos da taxa de expediente os r.§_ 

ouerimentos e certidões relativas ao Servico de Alista~ 
~ ~ 

11 r·!--j 0'0 22º 11 u_b - -

mento Militar, os para fins eleitorais, os de interêsse 

de funcionários municipais 7 bem como os pedidos de sepul 

tai-nento de indigentes., 11 

O artigo 227 da Lei 1818 modifico.do pelo artigo ~Q da /­

Lei 1.947 de 29/0~/68 passa a ter a seguinte redação: 

" Artigo 227 - .A tay..a c1e serviços urbanos te.m como fato­

gerador a prestação pela Prefeitura de serviços de lim­

peza pública, coleta doniciliar d.e lixo, iluminação pú­
blica, conservação de vias e logradouros, e será devida 

pelos proprietários ou :possuidores, a q_ualq_uer título,­
de imóveis, edificados ou não, localizados em logradou­
ros beneficiados por êsses serviços." 

Articso 23º - O artigo 229 da Lei 1818 passa a ter a seguinte redação: 

n Artigo 229 - A taxa de serviços ÚTbanos será cobrada -
nos têr.wos da tabela anexa a êste Cóc.ligo_. 11 

- -
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Artigo 24º Fica revog[:-;1,do o ar ... cigo 230 da Lei 1818. 

Artigo 25º Os prazos a. que se refere a Lei 1818 e suas alterações 
,.., , -

serao continuas, excluindo-se, .na sua contagem, o dia-

do comêço e incluindo-ne o do vencimento; se êste reca 

ir em dia feriado, em dia que não ~aja expediente nas­

repartiçÕes municipais ou em domingo, considerar-9e-ão 

prorrogados até b 11rimeiro dia iítil que se seguir." 

.Artigo 26º - Aos casos omissos ou contraditórios nas Leis Tributá­

rias do IiiunicÍpio serão aplicadas as disposições da 

L . f' d 1 t" . .. , . ei :.. e era a inen-Ge a especieo_ 

Artigo 27 :B: A Tabela I da Lei 1818, referente ao Lançamento e Co/-

brança do Impôsto Sôbre Serviços de Qualq_ner Natureza, 

passa a ter a seguinte redação~· 

T.A:BELA I 

TABELAS PARA O LAHCAJ1IBHTO E COBRANÇA TIO H/JJ?ôSTO Sô:BRE OS SE_;_"C/.VIÇOS TIE . . ~ 

QU.ALQUE.ElJJ A:r-UREZ..:'?-_~---------­
D IS CRI:MIHAÇ ÃO 

------------~--------_ -r-
I- Corretores a.e imóveis, ãe se.cruros- 1 

o -

ou de mercadorias,desde que exerçam 

AL1QU011A 
%do s"ai:-mírl:GTIO ____ _ 

atividades em caráter individual. 60% 

II- _Profissionais manuais sem emprega/­

dos,profissionais liberais,manicures 

contadores e guanda-livros,despa/ -
chantes. 

III- Locação de bens móveis de qualquer 
natureza. 5% sôbre a Receita Bruta 

IV- Locação de espaço em bens imóveis,a 
título de hospedagrrm, ou para guarda 

de bens de q_ualgy.er nature2ja. 5% sôbre a Receita :Bruta 
V- Jogos e diversões públicas. 10% sôbre a Receita Bruta 

VI- Beneficiamento,con:fecção, lavagem,­

tingimento,galvano:plastia,reparo, -
consêrto,restauração,acondicionamea 
to ,recondicionamento e operações s.:J:. 
milares, quando relacionadas com -
:mercadorias não a_estinadas à produ-
ção industriq_l ou à comercialização 5% sôbre a Receita Bruta 

VII- =8xecução,:por administração ou e:mprei 
tada 1 de obras hidráulicas ou de / -
construção civil,excluida as contra­
tadas co:m a União, Estado e :t.'lünicÍpio, 
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autarquias e emprêsas concessionárias de -

serviços públicos, assim como as respectivas 
subem:prei taa.as, 2% sôbre a RecGi ta J3ru to.. 

VIII~Demais formas de fornecimento de trabalho,­
com ou semptilização de máquinas, ferramen-
tas e veículos, 5% sôbre a Receita Bruta 

IX- Salão de Ba1"'beiro, Cabelereiro e Instituto 
de Beleza; % sôbre o Sal. 1.Tínimo 

a) l urofissional exceto o Proprietário 305~ 

b) 2 a 5 profissionais, exceto o propri~ 

e) mais de 5 :profissionais exceto o pro­

trietário 

60C/o 

100% 

Artigo 28 º- Fica alterada o item I a.a Tabela III para o lançamento e co/­
branca das Taxas de Licenca, na for.ma abaixo:-

J J 

I- Taxa a.e licença l)ara Localização a.e Estabelecimentos de Proôução ,­

Comércio, Indústria e Prestação de Serviços. 

AT1::2P_iillES __ ~.'. .... A .... :._ Salá.rios mínimos por ano 

Comércio de boates, lavagem, lubrificação, 

abastecimento de veículos,agências com ven 

da a.e veículos, de1)ósi tos inflamáveis,arti 
gosex-glosivos e de grande combustão, esta-

belecimentos de crédito, bebidas alcoéli/-

cas por atacado,comércio de caf~ outros es 
,. 

tabelecimentos congeneres 

ATIVIDADES 11:8 11 

Coméx·cio de calçados, magazines, super-mer­

cados ,mercearias, medicamentostourivesarias, 

relojoarias,mág_uinas e motores, i)eças e ace.ê.. 

sórios de veícti!.los,loterias,cinemas, casas -
a.e i1iversÕes 

ATDJiID.ADE "C" 

Eotabelecimentos industriais em geral 

Peq_nenos estabelecimentos industriais, consi 
derados ag_uêles cujo acêrvo indtJ.strial sej~ 
avaliado pela autoridade fiscál em g_uantia­
igual ou inferior a NCR~t 10. 000, 00( dez mil­
cr~zeiros novos),inclusive os de benefici~ 

mento,transformação, aproveitamento, emba 

... _ 

2 

1,8 
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lagem e e:m:pacotamento a.e proa.utos 

ATIVID.A.DE 11D 11 

e I' •d L1~ • o:mercio e ·uauacarias, tecidos, roupas, ma-

deiras serradas, inclusive tombadouros, agê.m. 
• 't' • a t t A eia securi aria e .e -ranspor es, empresas -

de transporte coletivo de passageiros, escri 

tórios ou organizações de importação ou expo~ 
N 

tace,o outras a ti vià.a,des similares 
_, ' 

ATIVID.AJ)E 11 E" --------
Comércio de sêcos e mmlhados, tipografias,li­

vrarias, louçarias, artigos a.omésticos, ferra/­

gens,materiais de construção, hoteis, pensões, 

l"estaurantes, casas d.e lanches, bares e cafés, 

padarias, açougues, f~igoríficos 

ATIVID 1ill E 11 F" 

Co:m&;rcio de artigos de beleza, cabelereiros,­

manicures, pedicures, institutos de belezatce, 

sas a.e música, oficinas de consertos em geral, 

exposição de produtos, escritórios a.e represe~ 
tação conerciaili ou industrial, despachantes, 
corretores,administraa.ores, hospitais, casas 

de saúde, estabelecimentos de ensino, demais a 

ti vidades corr·ela tas. 

ATIVIDADJI; "G" 

Comércio de carne, leite,verduras, legumes e ou 

tros :produtos :próprios de mercados e feiras, sa 

l~ ~ t . .L. , • lt , . oes a.e engraxa -es, escri uorios e consu orios-

de profissionais liberais,. represenmantes come!_ 

ciais autônomos considerados pessoas físicas /-
t b 1, ... . t ... , 

~ue ra a nam unicamen e a oase 

êlemais ati viadàdes co.ngêneres. 

ATIVTDADES !! H 11 

.... 

;] ...!- , • u.e mos uruarios, 

Outras atividades nao previstas nas tabelas 

Notas: 

o,6 

1,4 

1,2 

l,O 

o,6 

a) Os depósitos fechados 
~ 

:pagara o 107~( dez por cento) po:!." unidade, 

sôbre o valor devia.o :pelo estabelecimento principal. 

b) 1Ja zona~ rural avo I1IL111icÍpio, inclu .. sive Tiistri tos, a taxa e a 

ser8, cobraa.a com uma redução de 507~( cinqn~nta por cento) .• 

e) Para os estabelecimentos cn j o objeto se encontre cle.ssificado 

em nais de n:ma atividade, prevalecerá o de maio~c ína.ice • 

. . 
. . , 
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d) Na hipótese do estabelecimento explorar a indL1stria 

e o comércio, sendo êste à.iretamen te ao consmnidor, 

ficará sujeito a s.mbas as tabelas. A taxa paga pelo 

representante comercial exclui a a.o :represe:n tado, -

desde que estabelGcidos fora do I'i'IunicÍ~gio. 

TABELA J?ARA COJ3RAHÇ.A TIA TA:X:A JJE SERVIÇOS URBANOS 

1) Coleta domiciliar de lixo: ( Taxa anual) 

% salário mínimo 

Resic1ência -por domicílio .•.....•.... 107s 
'" t b 1 . J . - • 1 0001 .r.'JS a e~ecimen co comerc:t.a •••....••••. '- p 

Estabelecimento industrial .•••.•..•• 30fo 

Nota: Os escritóriorn;i consultórios, e semelhantes Tia~a 
.!"' º-...., 

rao a taxa de :residência. 

2) Demais serviços •.•.•..........•....•• 570 por serviço 

efetivrn!lente prestado 
Artigo 29º-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,-

revogadas as disposições em contrário& 

Registre-se, Publiaue-se e Cumpra-se 

Sala das Sessões o.a Câmara l.Tunici:pal etc .. etc~ 

. ·'··. 
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Em, 

lcoLAT!NAj 
1 1 

1
PRINCESA1 
DO NORTE 

C .M.C /Qf. N. _____________ .... 

Tj A .B. E C E R: -- ~ - - ....... -

Os merabres dra~ Cot'.liosies d~ Justiça,Red~çõa,Tr~bnlhes, 

Ldfiin.:i.~rtrnç~ o, etc. e ~ de Ec~n•mirn e ~21;ançe~ IJ ·em. re~l}in• / /~nju!! 
t~,p:'lr!l nprecin:r•erJ ~ l}rf:fjetr» de '/;'..,,?f. nQ //;), élil,,ch!l 

goram pela CH).úClU.t;;Q& de que ~ ref f~l"'ide p1~Gjeto e::.rt;~ d~ ll!C~!'dG-

l
.'J ,. ., l_)_;:g 
- - ..!-• .;j':-'..., 

COlliilSS1~0 DB 
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CÂMARA MUNIC~P~i\L DE VEREADORES 
SECRETARIA 

Em, 

C. M.C /Of. N. ___________ _ 

Exme.sr. 

Presidente ds Cromar:;, Municiprnl de 
' 

C O L A T I N A ~ ES. --------- .... ~ 

fcoLAT,INAI 
1 1 

PR 1 N C)E S A 
DO NORTE 

• 

dep•is d~ <JUvidç;, ,, plen0;rio 5 sej:1 áispons3d::,des :tnt~~stí~i~s 

Regiment~~is,epr~·vac1• em. l1.fil8 Única :ir· :~~-ts:Õdee, :z~_:~dn8 ºA. o/~' 
•~dem d® di~ _dn __ Presente Ses~g.,,e .t' ""~'""... /./~ 'f~ 

tral c@m& se nchr.i redi.gi.ds. 

1.968 
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16 de dezembro de 1·. 968 
753/68 

Exm.o.snr.Pre:feito Municipal 

. . . 

. Por intermédio do prese:rite, tenho a elevada 
fiH:J.tis:fação de passar às :mã'os de V.,Exa~para os f':i~·ie de 
SAiiÇÂO E PROMu&GAÇÂO,a iÍlolusa cópia da Lei n2 2.-172-

a..:i.:ircrvada por estf! Casa. de Leis em mia Última reU?lião 
ordinária. 

·Ao 
mono, Snr,. 

.Saudações.cordiais 

= Dr.Paulo Ste:â!moni = 
PRES IDEl~TE 

Moaoyr Martins Drottas 
MD.Pr~:feito Municipal 
NESTA - --~-

' '. 
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D! NOVA .RED1'-C!O .À ARTIG,OS: E. PiR.A.GRAFOS DA LEI -

NQl.818,DB 9/3/1961 

A Câmara liiunicipaJ. ·ae Colati,na,Estado do Espírito Santo, 
usando de atribuições ie~aia: 

D E. C R E T.A: -- -~ ~ ----- .- ·-· ..- . 

Art.l~) ... A alínea ud" do artigo 27 da Lei n-'ll8l89 de 9 de março 
de 1•967,passar a ter_ a ae.gu.J.rite red.açã_o: . 
nq. l - 3~ (tr:int.a. pOJ;>- cento) quando o pagamento fÔr ef~ 

··tuad.o· a.:Pbs ·o 3og (trigésimo) dià. .subsequente ao ven,cimen 
to. 11 

1 ,-· 

Art. 2&:i) ... O a:rt·ig.o 28 da Lei. nQ18l8·:;ass~~Gi.. ter a Si!guinte redação: 
••Artigo 2i>).;..Al~m das multas· referidas no ~rtigo. anterior, 

- ' ' ' . ' 

ficrun oneradas do!3 juros de mora de 12~ (doze por cento) 
A': . ' . : -·~ . -- _ , .. · : 

:ao e.no, conta.doa por mea ou :fraçao; todos os. debitos q~e -
n.ão foI'em liquidados ll.ºª prazos estipul.adO$ em. leis e r~ 
J.amen tos 11 •.. 

Art.32) ..;.. § 3~ do artigo 44 da Leí ngJ..818.1n~.ssa a ter a seguinte 

rf!dação: . . . 
_"§ _ JR -~ A imunidade tribut~á de bens rfu:bliveis dos 'templos 
ae restringe àqu~les destW:~&os a.o ~;x:ercl~io do curto, com 
preendidas as dependências destinadas à Adinmistraçã.o e 
serviços indispensáveis' ao mesmo culto." - -. . . . . . 

o e.rtigp 52 :da .le~ nstl.818 passa a ter a seguinte redação: 
. ºArtigo '52 ~· :Pa inscrição ·na Díyida Ati~a será- notificado 
o devedor..: 

. '.1 7" .. 

I - pessoalmente,sempre que ·poss!vel.media.nte entrega de 
, ' A · N ' · ·- · · 

copia do term.o. de _:i.nscriça~ ao deved.or,seu repreàentE!! 
.te ou pre11osto, contra recibo;' 

'. . . , "' . ,.. l.'.I ~ por ca:rta, aQonipli&il1hada de copia do termo de. insoriçao 
! ' ' • • • • ~ l ' ' 

do débito,com aviso de reoebimento (AR),datado e fir-

mado pel9 def)tinatário ou alguém de àeµ domicilie; 
II;t "."" p.or editaJ.,oom prà.zo .de .30- (trintà) dfas,a·e desc·onhe­

cido o dotn{ôÍ1io -.fiscal cio dév~Q.or. 
§ · "· 'J.'fil.). <!-·Dentro de trinta dias, a contar da data em que se pre-

. . - . N , .' . 

S'ÜJJle feita a not.ifiQaçao; sera promovida a cobrança 
- amigável .da divida atiVa.,de:pois do que- será. -itUediata.-. 

. . ~·· , , "i'" ~ .. ,.,, . 

mente enviada ~ certida.o do debi'to a.01 orgao .encarre~ 

1' 
'.,' 

.. :-·' CONT;rN"UA~ • ~ ~ ••.•. -· -
\ 
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do 1da. cobrança.. judicial, a fim de,no menor tempo possível;· 
ser ajuiza.do. 

§ 212) - Enquanto não houver o ajuizamento, o Órgão encarregado da 
cobrança promove.rá,pelos m!tioa ao seu alcance, a. cobraáça 
ami$ável do débito. 

Art.;g) O artigo 57 (la ;I:iei nQl.818 :passa e. ter a seguinte redação: 
· "Artigo 57 - O recolhimento do d~bito considerado dfvida , 

f'ar-s.e-á. à vista de guia, em .·duas ou mais v:i.as; eJÇpedidas e 
assina.das pelo Órgão ou servidor que ef'etuar a cobrança. 

§ tJnico - _Quando o :pag~ento .:for f'eito com intervenção de Serventuá.­
. rio da Ju$tiça,a guia de recolhimento deverá ser visada PA 
lo representante <ia Prefeitura. no .feito. 

Art.62) - O artigo 58 da Lei n21 .• 818 passa a ter a seguinte redaçs.o: 
. ' . 

''Artigo 58 - A.a guias mencionarão o nome do devedor seu. en 
. derêço; o J;lÚtnê:x.,o da :L."lscrição da divida,a. importância· do d! 
bito10 exercício ou pe1-':1odo9 a multa., os juros de mora, a. ºº!'. 
reção. monetária e cus.tas• 

§ l~). - As guiaá, de rccolhimen·to amigável e judicial serão aorescj. 
das das percentagens de 5% (cinco por cento) e 1~ (dez por 
cento )~para· rateio,n~ f'orma. estabelecida em decreto do Per­
der· Execu.tivot<!ntre escriv.ães e ·oficiais de justiça dos -

. -
Feitos da 'Fazenda e Funcionários do Setor de Administração 
da Procuradoria. Geral do Município e do Setor de Dívida A­
tiva; respectivamen.te,nas s,eguintes bases: 
I - para oa escrivães e. oficie.is de juatiça, o ,produto de -· 

. ' . . 

a~ecada.ção judicial;. 
II• para os funcionários ·do Setor.de Administração da Procl! 

radoria.. Geral· do Municí:Pio e do Setor de, Dívida. Atiga,­
o prociut~ da arreo_adaçãoa.migável.tt 

.Art. 7S2 ... O artigo. 94 dá Lei n21• 818 pasaa. a ter a. seguinte redaÇ~9:· 
· ":Artigo 94 - A reclamação contra lançamento não terà efeito 
suspensivo da oob:ronça. dos .tr;t.'butps lançados.u 

o ar~igo 104 da lei na1818 paf3Óa. a ter t:?. seg"liinte red'~Ç~o: 
"Artigo 104 · "."" Da decisão de :primeira· instânci~ caberá·· r~cu.!: 

. . , . . ' . . ' ' ' - . '\ . ' 

aos voluntario para a junta de 11.ecursos fi.s~ais, interpost'ç-
no prazo de 15 {quinze) d;ias, contados da data da ci.ência·. da 
decieãotpelo autuaci~o · QU recla:mante;n 

. \· 

CONTINUA •• .". ~ • ~· • ,, 

\ 
', 
\ 

·\, 
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Art~9'1) ... O a~tigo 106 ·da Lei nSllS'.1.8 passa a ter a seguinte. redação: 
· • 11./1..rtigo 106 - Neil.h~ :t"ecu.rso voluntário interpost9 pelo autJ! 
·~do ~e~6. .énó.~inhado. k ·J:unta de Rec~~sos ·lfiscais,eem o .Prévia 
depÓsitp da quant.i.a .exigida, ext:inguin.dO~Se O dhetto do reéOJ: 

rente que não efetuar º· dép6sito rib prazo legal.~ 

Art .• lOQ) .... o..a.rti~o .liO da iei na181$ pas'aa· a. ter a seguin.te redação;·. 
"Artigo. iio ... Das deci~õ~s · de primeira in.atancia, ~ontrár:ias. 
no todo ou em· parte à Fazend~ Municipal, ifi.cl~si .J.e por de~cla,!! 

. . . ' 

àificação dá ·infração, ee~á. oõrigatbrie.men:he, interpoãto recur-
so de ofíoio à Junta de Recursos · Fisoaie,,com ef'eito suspensi­
vo,s~nl.J;)re- qu~ a importância em litígio excedeil deum. saiário 
millimo reg_ional. 1

_
1 

Art. llíl) ~0 artigo 116 da lei 11!2l8l8 l'.)!1.SSa a ter á eeg'Uirite redação: 
"Artigo 116 ~ O Prefeito potlerá,quando ·:necessário,ni.ediarrte · -
. - . . . ,' . . . \ ' . 

Decx-·eto,·insti~t~ir outrçis modalidades ·de 9adastro, a _fim de ._ 
atender ~ ·organização fa~endária doe ~·tribu1;os de sua compe­
t~ncie.•'* 

.. Art~l2E!) ~o § 'Cfnico do artigo lli da lei n91818 passa ~ ·ter a. seguinte 
:aedaçã.o: 
0 § ú~ioo ·.;.. .O lote ou ~terreno 1ocàliz·ad.o em logràdouro pavimep. 

' ,• taêio .nas z.onaà 'lil"banas fica sujeito' ao :e;àréoim.o de 1~ (dez -· 
' por cento) ·sôbre o valór ·do_ :J.m~osto ter~itoria1,por fa1·t~, de 

mu:ro.e'·10% (dez por (lento) sÔbre o mesmo valor,por falta da -
passeio• 

.Art.132) ~Fiéa ac?"eswentaílO aó àrtigo 13!5 da. lei ~Q1818 o seguinte par! . 
. gr'àt'o .único: 
":i?al."ágJ;:'afo _lJniêo - Os lotes· situadoei em ârea. ·t~veladas;confo.i 

. . - . ' ,..,,, . . 
me eonaider~r o regulamento.pa;g~ao o iin:posto terrj,torial mi-

nimo anual ·a:e 5% .(cinco por cento) do salário. 'minimo regional. 
. . ' . . ' 

' 1 

~t.14a) -o §. Un~OO do. artigo ;1'42 da L~i ng 1.818 p~ssa à § 12 e são 
. a.cre13oentados. a êsee artigo .o~ :parágrafof:l 22,32,.4.oe 5si com a 
redação seguinte: . . , 
" § 2Q ~ Q~a.nà.o -s:ituad~à :.em ·io~re.douros público$ ,pavhi~ntados, 
os. prédios.· despX-ovido~ : de

1 
· ~nu!~ó , ou gradU,pagarão o -imposto :Pr~ 

dtal 'áÔreac~d.o' d~ 5% (c;i.noo :poZ.:: ceP,to) 'e.com igual. aar~sp'~o, .... 
. ná: falt~ dts paa~io,·e~ol.~iã~i-~~sté_:o11eo~a :vénalidade d'o. '§. 2Q._ ·_ -
{parágrafo~ eeguÍldo) do 'art~~o; 131.:at-. 

' • •• -. • ' .' ....... t ••• ' '... ' 

•\ ' 

1 \ \ 
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"§ 312 - As construções clandestinas ou em situação irregul.ar 
. ~ . . 

frente ao Codigo de Obaras,situadas dentro das zonas urbanasv 
fica.rãQ sujeitas à al:i:c;ru.oitmade 2% (dois por cento)~ enquanto­

permanecer a irregdar·ida.de • ·" 

t1 § ·4g - O impÔsto predial,que incide sÔbre o valoi"' venal. da 

ad~ficação ou construção,será reduzido de 25% (vinte e cin'co 
por cento) Í quando seu proprietário nêJ.e residir, desde que não 
poe~ua· ou.t~o imóvel no Município e ,ue. o. valor do imóvel seja . 

iga.al Óu inferior a 200 saiários mínimos. regiona.is,. 0 

0 § 5si ... Não :farão jÚS à redução oo imóveis que não tiverem -
é. auu ·situação oonrpietSlil.ente reé5;ul~.rizàde. ·no Oadaatro Imobil_! 
ário de, Prefeitura.. u 

Art.15Sl) -o Parágrafo lrn:lco do Artigo 144 da Lei n2181S passa à 9~J.1 o é 
acresc~ntado a êsse aJ,."'·ti(;?O o § 22 com a. -seguinte· redação; 
"§ 21l .... Não· se consideram con9t:ruções para o e:feito de tribut~ 
ção do :µnpôsto :predia1 os g2.lpÕes ,~ barracões, cobertas ou_ edi-. 
ficaçÕ~à ,de vaJ.or inferior a 10 salários mínimos regionais, ou 
que teiJ.ham. área inferior a 30 m2. (trinta. metros quadrados),que 
ae localizem em lotes ou terrenos da zoná urbai.~a." 

Art.1§. 2) -]'icam e.c:t,eacentados ao ·artig;_Ç> 148 da. lei n2181.8 os itenê e o p,:: 
rágrafo·'único com a. redação seguinte: 

' 0 IV - O propi:ieté.rio de uma Ú.Uic&.. via"'i;ure. ele aluguel d:irigida­

por ~le ;próprio, no transporte de passageiros, sem qualquer amei- · 

. liar ou associe.do; 

·"V - o pro.tio::dona1,no seu próprio domicÍl.ió, sem porta aberta -
para a via publica, por conto. prÓpri~ e .sem empregado$, sem reoã.! 
mes ou let:reir~s,com·reccita brÚta anual de até 10 (dez) salá.rá 
os mínimos regionais,não sendo considerados empre"gados os f'iiil10E• 

e a mulher do responsável; 

. VI - casa de car~dade,sooiedade fte socorros mútuoà'OU estabele­
oimento~-de fins h~itár~oa e as~istenciais,eem ~inalidade l.J! 
era.tiva; 
"VII - associação cti.ltUJ.?ais e as cles:portivçis eemvend~ de.pou-­
laa o:u talões de apostas; u · 

. ..,. \ . . . . ' . . , . : 

VIII·~ pensoes i'am.iliares qu~·.tenham ate 5 pensionistas; 
. . . { ' . 

·. . N . , . , 

"IX - ·sapateiros rem.endoes que· trabalham individualmente, sem 
empregs.dofl e· por centil própria; · 

CONTmUA~··. •. • 
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tt X ··~ o· profias_iona1 ambu1ar.L·t:o; 

0 X;t ~ f~ác~tiit mantidas ·por sindicatos ou associaçõe's,para 
:fómecimé*to ·exclusivo· a· seus a.ssociad.os;. 

X,IJ: - ·empre~ários ~e espeds~~ulos teatrais e circenoes,nos têl: 
mos q_ue ··o. Regulamento· diapuoer; 

·~ . . . ' ' . ". . . ' 

"XIII -· .Promoven;tes de concertos,reoitais, "ShoWs,quermesaes.,·-
e~poaições e espertáoulos s:imile.res; observa.cios prazos, for.mas -
e condições que ~ Regul.a:mentó diapusei"'; 

~ 

" § 'Ô:nioo - fJ;Ji,lvo as dos inc;sos XII e XIII que,por f'aeultat_i 
vaef, a. j_u:tzo d:Ó. D:f.r~tor do. De:pa-rta..T!lento. da Fazenda, devem ·ser ~ 
s~licitadas an·!Ldcipe,füun~nte a ~ada espetáou1ot a.s isenções ~:pr~ 
Vista~ neste .ar-ii~go dependem. de r,:,queri.niem.to anual iri.stru.ido-

eom Oif' segµitites o.oc:umentos; . . 
a) - as· dos inci$.QS l:V ~:V, VIII, !X e Xl com a declaração de que 

preenchem os requisitos l~ga.ia par~ a obtenção .do beneí,i 
cio; 

b) • as· âo inQiso VI1 com a prQva de sua oonstitu~9ão e cÓpia­
dQ .balanço da ~ecei·lm. e despesa relà.tivo ao exeróÍQio· ~ 
terior· 

. ' ' 
e) ..... as ~ssociaçõer~ ov.1 iTur~iG, com n prova de sua cone:rt~tuição; 

r d) ..;. s.a a.grem:i.açõea desportivas oom à. prova de sua #~ia.çãó a 
•· . . , N . . . .-·::.'-.:.: 

uma federaçao esportiva esta.dual. 

Art.l7Q) -o § .ún.ico do Artigo 172 ·passa a ter a seguinte redação·: 
0 § trn~co. - A ~e.xa !3~r.á. de·v-ida na base de ~o;& ( cing.uenta. por­
cento) sÔbi~e o valor obtido mediante o critério estabel.ecido­

lio artigo l 76. " .. · 
. . 

Art.18'2) -o. artigo 176 da lei i+21818 passa a. te1" a seguinte red&ção: 
' - N . -. ,,_ 

"' Artigo 176 - A taxa d~ renovaçao de licença. :ps.ra 1ooalizaçao 
se:r-á. êobra.da em função da. ·atividade do sujeito p~ssivq,de acÔ.!: 
do ~om as tabelas ane~as_ ~· êeta Código,. e na. co-.a.formidade ·do re.2, 

'pêotivo Regulamento ou !natru.ções. 
' . 

.Art.19 Q) ~Fi-ca. acrescentado. ao artig~ 200 da :lei nl21818 o· .seguinte :parág~.§ 
.fo únic:o: 
"§ trnioo - O emplacamento 'em MlinicÍpio diverso não. impede a 

exigênai_a .da ta.Xà.2de :i·iáença ·pé.Ta"' .ó Tráfego d·e Vei~uios que 
rpdem habitua:lme~te n~ :MW11of:pio. de 'oolat;\.na.)f 

OON';rINUA •• •. ~- .,. 
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Art~202) - O nrtigo 221 da Lei n91818 passa a ter. a seguinte redação: 
. . . 

A.1"'t.igo 221 -:--. A taxa de expediente é devida :pela a.presenta-
ção de petição e documentos às. re}?artiçÕea da P:i:ef~itura,-

• • - • "1lJ : . -. 

para apreo1açao ê des~acho pe1aa autoridades mun.icipaie,ou 
· peia lavra."tura de têm.os e co:r'.l.tratos com o i11unioÍpio, bem -

· ·como pelos atos decorrentes cio. seu :poder de polícia." . . . 
. . . 

.Art.210) O artigo 224 da Lei 1818, passa a ter a seguinte redaçãos 
"Artigo 224 '.'"' Ficillll isentos da taxa de expediente; os re­
querimentos e cer~idÕea "relativas no serviço de .Alista -
m~nto militar, para oa fin.s eleitorais, os de interêsee 
de funcionários mü:n.icipais, bem como os pedidos de sepu]; 
tamento de i:adigen.tes. tt 
O artigo 227 ua Lei 18i8 modificado pelo artigo 1~ da 
.Lei 1. 94'7, ele 29/01/Go, pas.sa a ter a segu.inte r13dação: 
0 Artigo 227 - .A taxa de aerviç os U»banos. tem e a.mo f"at or . . 
gerador, a prestação pela· Prefeitura, de serviços de lim 
. . -
pesa pÚ.blica, coleta domiciliar de lixo, iluminação pJl 
blica, conservação. de vias G 10bl'l:'9..douros, e ·será devida. 
:peloe propriet_ar~Õs .ou possuidores , a (1ualquer titulo, 
de.imóveis, edificndoa ou não, :J._ocalizados em 1.ogradour6s 
bene;ficiaêcOS por êoees servigós." . 

-. O artigo 229 da Lei 1818, passa a ter a seguinte redação: 

Arti24Ql -
Art.25.G) -

ttArtigtJ 229 - A taxe de serviços urbanos,. será 
, nos têr.mos da tabela. anexa a êste artigo"• 

. , 1 

Fica revogado o ar·tigo 230 da Lei 1818. 

oobrad.a / 

Oa :prazos a.·que se referem a Lei 1818, e sua.é e.J.tera.çõea 
serão oontinuoe, · excluµtd.o-ae , na sua c~ntagem; ~ dia 
do oomêço e incluindo-s·e o do vencimento; se ;ate recair 
em dia :feria(lo, ~m dia. que não haja expediente nas re / 
partições nrunici1»a.ia ou em domingo, consià.era't'~ae-ão pror 
rogados· a.t~ . o primeir~ dia. útil- que se segttir"". -

Aos casos. omissos ou contraditórios, nas Leia tribu·táriaa · 
do Mm1icipio,- serão e.plicadas ~a disposições da Lei fedé-
ral atiriente ·a eapéQie.. . . 
A tabela I ,da Lei l8J.8, referente a.o J.miçamento da :cobraa 

• • ~ " • 1 - • 

ça do _:Imposto sobre Serviços de qu~lquer NatureZ~t l pasS$L. 

a ter a eegu.inte re~açioi 
. TABELA. I 

! . 
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IWQLAS PAU o -LAWÇAM~O l1 éOBRANQA DO V4PGªreo so:an os- SERVIÇ® l>E . . . - . . . . 

,i"qMQUER JjJMUR~~' } !»4JL> 1 ·.-

t - _QoZ.±e~ó:ir'G~ ~\$ ilnó:1re:t.s, de -ae.gv.roâ óu de 

m~roadoJ:·i~s,d~f3de ·qu~· ~"r~am ati'f~da~ 
d.ea ·em Qaré.~~11' ;41d$v:idµa1 •. -~ ~, ~ • , ••• ~ ,_ • 

· _ ll ._ l?rc,-f'iss~<r.a~;l.$ :manu•:;i.is aom Qll1.iJregac1 os~-.._ 
. '' .. '. 

\ ' p;rof'it)âió.n.ra.~.s 1i1rni"àio, 1!1:?.n:ix.n:ti"es, l'lo1:t'°t)l1-
dores e gv,.e.rêl.a""'li'lr.c9~, d~:"1:9aóhl;.:o:t;~úl ..... ~, 

t±I:_-- _)Joo'1.gao· de be~w I!tÓ"iois de <;:.v,nlq_w:iJ:• i'.~a-'.,. 
' ~, . ,. 

'-.\- .:f;ur~zà. a & • • ~ ··• n. • ,;.,.. n t~. 4· .. • -~ • & tOI • C'f' .·A·"' ~ ~-· •:' ••.•• ~. 
';.t:v ~ · Loa~ç&;o <'.l.tf) t:epa.ç o t:~_m berrn ~~éveii?, ~ ·t;_! 

~1Jl.o de hOS}-:rndagem,, ou. 1;ar<a. gi1arda de· .... 
-

bens de cfu.~~1~àr .p.a:Çur~za!9 -~ ••• ~ •. p -~- .. ~. ~'-

}',"V - Jogos e diversões :pÚblicas •. , •.•• ~ .. ···~·it• 
-; _. .. :v:c -· BeI?.eficlame;rito,-~ on.f~cção, 1av2,g1:im-, t!lnB!-
i ~ . -~<- ' - - .;. . .__. 
t " m0nto, ge.l ve.:rtoplest~.é.v reparo; conssrt_c,-

r~st~:uraç.ão, aco:J:dicion~..m®nto 1 re;c-onêt1.c1 
-. ónâ111.ento .:; ap·8raç Õem sim.ilare_p;;r•.:tGj_:u1cr_ 

- \" .- : ·1 . ~ .. - ' , . ' -1 . ' 

,\\__.~, ~e.laci~s.~as c~.m me:i;•cado1·iés n.@.~ a~istj. _ 
'-~';, ,11s..a,.~.s 8. _pl;"odu,çao .ind.ust-ri~;J. ou a oom~.t 

, , :-:.·: ci~lJ.!9·ação .... e._·.~~- 4 ~ .~ ... -•• ". * i .1 ... -. ~ ~ ~,i~ ·• -
·vt+ _;,;.:: ·~eeuç9.o1lio:t- _ a:clli.iri_istragão ou ~m,p1"€l~tí:í_ã 
· \. ,_< da.,, de. obra.a 'hiêl.ráu1icas ou dé ·ê ons.;~x<t1-

\ ' ',.1 ·• ~ ·• • • • - - - : . - 4 , • - - -_ -- . -

1 

:" çã.o, oi.vilte~olu.idns as oon·~.r~l-tti<.1.a$ qo~L 
~. ~'l:iã~,J!Js-(je.do e íúu,n.ieÍ;Jio,ai~\t~rq.ti::ta ® 

.: . '" i . . . . . -: 
" emJ;»~~t.lâs conóess.ionfu.i~a d0, serviç'os p; 

... . ' - ,;:- ' . ~' .. , . ~~ , - . . : ... . -

::P~bJ.~~o~-;assim. como as reapéct;iva.s a\'l·'." 
-·1 , ,/ w~ • • • • _,< , ' 

be~pr.eitad:a.$. • • • .. ,. '!'. ••• ~ •• • ..... • •• .;, •-·• •·• .. . ' -~ . . . t h' ~: ., ! 1 • • • -. ' ·_ • 

. · VI!,I ...... ne:n~t~, t~:rni~~.é ê.lé . í'ome.ciz:i®to d~. t~a" 
· . õ~h?., 'cpm- "\ 9u se.m _ u t ;ilização" de . _iná111J:;ifl.$.o? 

.. -- ·:e#i-~àfuent$1é e·. veiculos ...... 4".::~.~ ~-_.·; .•••. 
: ... - , ~-_ .... _--S~~.,:q\ ~-et?.3'iarb~iro•.6ra.b~lcre:t±o·: o li\a~±~ 

· - · tut/o d:~ /Bel.e_z.a •. ~-• •.• ~ • .... •:•. -..:.:· •. .,.· .. ª • :+:: • ., 

. . a.)•7) l· pio_otissione.1 ezceto 0',Pl"OP.í+.!et4~ 
· f · rio+~~~~~~,... ~ .'_,. • ~-" ..... ·~ •• : •• .... i~-: .• : .• ~~ ~­

b_)1 • 2 ài\5 prof'issi,óna$a.,·exó·eto,'Q :p:r-9;"."" 
l . .\::; ~ :. ' ; - . í -<,-. . -- -

.. \ pri•'~ar::to •••• ,. •:•••····~~- •• i-..i•-'~•·•'j•· 
: b )~\ mai~--~e -,·5\'?rc;>:fiss1-an~i~.t ~~~to:~-}>":-
, .-- ~"ó.rõn'.r.'.l~t'b:lo .. ;,. ........... i.<• •. ·,; .. ·-.. · • .• J. ··-lo 6 · 

5% sôbre 
10% sÔbre 

....... , . . .• 1·:.: . 

f _.:_, ' 

·--"-'"·· 

, . - ... r , ...... 
. . ;.,...~-': \ 

·· .'. :5% -~-Ôbre a-Reqo~ta Britta 
. ; : . 

-,, 

. ,.·.· 

\ 

2$-~ êÔ'bré a ~~Ó~ita :B~ta 
""· 

_:_, \ 

%- , $~bi'e __ o,, ~~:L.M~imo 
'· ;-..:.\\ , . 

\ 
~· '[ 

,.; 

6()tfo. -

1005(· 
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TABELA PARA O LANÇAMENTO ECOBBDCA DAS TAXAS DE L!CENQA 
-.. \: 

- ' . ,,.,, . / . -

X -.T~a de licen~lil. para loôal:J.,zaçao fie Estabel.eoimentos· de prQd.Jl. 
ção;Oom.&rcio, ln.(1.ÚStria l! l?re1rtação. à.~ Serviço. 

. . 

·ATIVIDADES 1!A": •• '·• ••.• , .. ~ ••• :'r ~ - ••• ~ ............ ·~ • 4t •. Sàlirios 
é om.é~iÕ ·'d.e . b()~:t e'e' lavagG.cLlt 1úl>l"'Íficaçã~, Qbast.!:. 

Minimos por· 
ano. 

1 ••• ' 

1\\ _·,· ..,-,. 

i\: ( 
!" \. 

~.li • :, 

": '1-
--,,' 

\. 
' " y:. 

·)··.': ... . : . 
,,' \. 

· .. 

· ·c.imax1to de V.é~oulos, agências ~com yenda de. y~~­
. c~ot1,de:p8ÇJ;it;oe jnf1ii.máveis, artigos ~ploaivo_s 

r:3 ã:e grande .. com:Qustão11 eata1J~1~l-ac:l.men"i;oe de cré~ 

ditQ., bebida~ ~J.coólicas por ~;ia:,.oaa.o,.àomérc;lo -

de .caf'ét.outr·os estabelooimeni;oa oau~ênere~. ••• ~ 
:ATIV!DAriE '."Btl :· ·-•-...-...;;;-..;-..,i.i;.., ............. 

. #t . . . ·. •' .<.;t. - : ' ' 1 ' -

Come;t.?c~o .do '.i~al.çadc-s,magtaziueE1, super-rrHn-·ce,dos·,me~ 
' .:1;:,• ' . . 

cea:c;i.t<\B, med l.came11:t 0s, <.iu.:r,i vema1• i~s, T.elo j oa:if~qs-

m~~~~ag e rn'.otori:as.~p~çai;i ~ ·~.cassór·io3 dt;= veio}! 
lo~. lota:i.f:ta.a oil1emGm: vasa d.e diyara'ões ~·"• ,. .•• ;.i.·~. 1, 8 

. .A-T 1.VID .4DE u. Ô" : 
~~....._...._~ ..... 
. J!}r~1;13.belGc iri.cnt os :i.Jió:s't;rie.is em 

1'é(11.'l.n~:nos ·cs:bab:Eilec ir:.tt:f.!.'lt oa :l.l:!.d .. u:::'i'.b;ciais 1 c_ónn ide­

:t.,ados :a.quêles_ c".J.jc ·acêrvo ,ind~etri~ ·seja ava-· 
lia.do :pele. autorid~.4ê fiscal em q,ue.htia. iBnal~ 

" • • • ; 1 ct ' • 1 

.ou ;tnferior a. NCi>$10.000;00 _{dez lldl crnzei.roFJ-
r..1:ci1ros}, :i.:r1cl,:L1.siv0 -~ª di! bm.~;e·:fic;.run.entO,.i:ro.nsf'o~ 
m?.çê.o, c.prov::dtii."ilonto, e:m,bals.gem s em.pacota....711.en:t9 

1,,6. 

rle prQdutoe"·~ .... "~ ..... ' •• .; .... i'• .. " •. ,; ...... ~-·" •. _,;. ·····----. ·~:·,•'· . o,Ji ~-.:.. 
.. •' : : f ~1 ,'.:~/:;~-~- • 

... ,·! 

Com.~rc1o é.e . ·tn-bmoc.rie.s; T!?C iõ.612:,. 1;m!l,1t.,_,H,rio.t:i.cieíi•ri,~·:., • 
. . . . . ~. . . \;.:::;V~~: ,- : 

at:!l.-Ta.d.as9,mclu.s2. ve t-o:.:fcad01.1ros~ ·agfü~s:i-?.1= aét;i.~~.~~r 
. -- '-'i•·· ~ . 

· t~~o~ e d.e· ~·"!;r:;;nzp O!-'t (~s .• $r1r;1:~êsi;:~á a.e tx>E;nsp or;,J'e'~ 
·coletivos· a.0 -pr,za2-g~iros, ~sor:ttór:tcrs. 01:i. orgtmj. 

~ . .... . . .. ·. ~ .,.. . ' . '~ .-.. 
· z.açoes ·.a.e ;imp.OJ,"'tag8.o ·ou f;xportr~go.ic~-, ou:'lires at;i.•. 

V'~de.d<::H3 ~::l.mi.J.2,'.!'ÊJS"i:· ... ·'." • • w:• e,;,•,.,;•.• t• ~ ·~ .... •·•., .!? ··: 4· •· 

ATIVIDADE. "E".: , . 
' 

· ·Oom;,;cio ·de ~;coo e rrLolhadoa,-.tipografis.s,li.~31 
;r.-iae.louç~ias; !:'";1~igre. aoni~et.io.os~- íerrae;ens,m:l 
'1ier:i,aia de ocn.sJ~~.J.ção;ho-téie, pe~1(:iõe~,-l."@etau.r8!! 
t~a, cnsz ê.~ J.fUlch~~, P~r,qo . o:: .çq..t~~ 1p~da~ies,29 9~ · 
gité:;s., tri{;or:i:fic ba ... ••• ~ º. ~ · .. ·. • ~ .. ~· ~, 4, ,. ·~ • -~ •• -~'.:, • ·~ .... ~ ·• •: 

,. ":'.,. . . 

' 
. j . ,, ~-

CONT INU.il,..~ ··;. 1, .. • ,,. • • \ 
. ., ·,. \ .- ' .. ( 
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.ATIVIDADE·_ Jt]1•l: , •·• •• .,. •,.. • ~-. •·• • • ._ ~ •'i-. • * • • ~ • • ~ .... -. ,; ti:e1'.-if• • .,. · 

· Oomérc·io· éle ártigos e· be1eza, óabelereiros.maniclli~s, -· 
ped:J,curea·,·institutoe de beleza.casas ·ae :música-, ofit· 

· oin~ de- C)onãêrtoa, em· gtt:c~)_, 0:1~11ceição de produtos,~-: . : 
·e~~r~tórios de "t~prea~nt&ç~o eomel;"cdfil. ou· ;induatri~~ . . 
al, despaohan.tes1. corret.ores, e,õ..mi~istradorea, hospita:í,s, 
oat,;as de·· a2úde~ ~stab~lecimentcâ de. el;tsjnoj.demai~ (a'!:i.:l 
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